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RESUMO

VOTO-VENCEDOR Exmo. Sr. Ministro ADILSON VIEIRA MACABU (Des Convocado do TJ/RJ): - A questao
em analise vai além do meu modesto entendimento da figura do reexame de prova, porque estamos diante
de matéria exclusivamente de Direito. - Observa-se que o art. 1.647, do Cédigo Civil, estabelece
expressamente que nenhum dos cdnjuges pode, sem autorizagdo do outro, exceto no regime de separacao
absoluta, alienar ou gravar de dnus real os bens iméveis, pleitear como autor o réu acerca desses bens ou
direito, prestar fianca ou aval. Dessa forma, ao se verificar a efetivacéo da fianca ou do aval, sem a outorga
uxdria, o ato decorrente desse negécio juridico ndo pode produzir qualquer efeito, salvo nos casos de
excecdo oriundos da existéncia de regime de separacao absoluta dos conjuges. - O Cadigo Civil estabelece,
expressamente, no art. 1.647, que nenhum dos conjuges pode, sem autorizacao do outro, exceto no regime
de separacéo absoluta, alienar ou gravar de 6nus real os bens imoveis, pleitear como autor o réu acerca
desses bens ou direito, prestar fianca ou aval. Ora, quando ocorre fianca ou aval, a exce¢éo do regime de
separacao absoluta, o ato decorrente desse negdcio juridico, dessa garantia, digamos, sem outorga uxoria,
ndo pode produzir qualquer efeito. - Portanto, entendo que a fianga € nula de pleno direito, sem a outorga
exigida pela lei. Verifica-se que a auséncia dessa formalidade, exigida expressamente no Cdédigo Civil,
invalida a fianca como um todo, ressaltando-se que esta nao foi a solugéo acolhida pelo Tribunal de Justica
do Estado do Rio de Janeiro que reconheceu a eficacia da fiang a prestada, ressalvando os seus efeitos a
meacao da ora recorrente, em razéo de ndo ter participado do negdcio juridico em questdo. Assim, infere-se
gue a manutencao da eficacia da fianga, produzird reflexos patrimoniais serissimos aguela pessoa que nao
participou da garantia, inclusive, revelando questdo mais grave por ser o tnico imével do casal,
caracterizado como imovel de familia. - Entendo que a fianca é nula de pleno direito, sem a outorga exigida
pela lei. A auséncia dessa formalidade, exigida expressamente no Cédigo Civil, invalida a fianga como um
todo, mesmo porque essa solucdo que foi dada pelo Desembargador, no Rio de Janeiro, de dizer, "néo,
vamos excluir a meacéo dela e a dele, ele vai responder s6 com a parte dele", isso produz reflexos
patrimoniais serissimos aquela pessoa que ndo participou da garantia, inclusive, por ser imovel de familia,
revelando questdo mais grave por ser o Unico imével do casal. - Ora, o ato juridico nulo, seja ele qual for, é
inexistente e ndo pode ter eficicia juridica. Em relagdo a questao do principio da boa-fé, sobre ele ndo ha
que se falar, data venia, vez que é o que rege, hoje, a nossa orientacdo do novo Cddigo Civil. No entanto,
antes do principio da boa-fé tem o principio da legalidade. O legislador, no novo Cadigo Civil, expressa-se no
sentido de que é impossivel a fianca sem outorga do outro cénjuge. Nao é questéo de boa ou méa-fé, mas
sim de direito. Ndo podemos validar um ato juridico que néo esta cercado de todos 0s seus requisitos.
Entendo que a fianca ndo pode ser considerada valida, em parte. E os reflexos no conjuge mulher, que ndo
participou do negdcio juridico? Ela tera o seu Unico imovel dado como garantia, separando a meagao, mas
este sera vendido por um valor desprezivel, impedindo-a de adquirir a outra parte. E, efetivamente, ndo ha
como adentrar nas questfes de consequéncias a pena, mas tao-s6 nas de natureza do ato juridico. Esse é o
primeiro ponto. - Ora, o ato juridico nulo, seja ele qual for, &€ considerado como inexistente. Ele ndo pode ter
eficacia juridica, em relacéo a questdo do principio da boa-fé, sobre ele ndo ha que se falar, data venia, vez
que é o que rege, hoje, a nossa orientacdo do novo Cadigo Civil. Mas antes do principio da boa-fé tem o
principio da legalidade. O legislador, no novo Cédigo Civil, expressa-se no sentido de que € impossivel a



fianca sem outorga do outro conjuge. N&o é questéo de boa ou ma-fé, mas sim de direito. Ndo podemos
validar um ato juridico que ndo esté cercado de todos 0s seus requisitos. Entendo que a fianca ndo pode ser
considerada valida, em parte. E os reflexos no cénjuge mulher, que n&o participou do negdécio juridico? Ela
terd o seu unico imével dado como garantia, separando a meacgéo, mas ele sera vendido por um valor
desprezivel, impedindo-a de adquirir a outra parte. E, efetivamente, ndo ha como adentrar nas questbes de

EMENTA

A outorga uxoéria é formalidade exigida expressamente pelo Codigo Civil, sua auséncia invalida a fianca
como um todo. - O principio da legalidade deve prevalecer ao principio da boa-fé, sendo inviavel dar-se
validade a um ato juridico que nao esta cercado de todos 0s seus requisitos.



